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15.5. QUADRO 2 - RELAÇÃO DAS ENTRADAS NO PERÍODO
15.5.1. Definição: Destina-se a relacionar por remetente todas as aquisições

internas e interestaduais, apurando-se a quantidade de combustível, por ocasião da
entrada do produto no estabelecimento.

15.5.2. Preenchimento dos campos:
15.5.2.1. CNPJ, Inscrição Estadual, Razão Social, Endereço, UF - Dados cadastrais

válidos do remetente.
15.5.2.2. NOTA FISCAL - Devem ser preenchidos, em ordem crescente, o

número e data de constante na nota fiscal de aquisição.
15.5.2.3. CFOP - Código Fiscal da Operação de entrada.
15.5.2.4. QUANTIDADE - Quantidade de etanol hidratado adquirido, constante

da nota fiscal.
15.5.2.5. VALOR UNITÁRIO - Valor unitário do produto constante da nota fiscal

de aquisição.
15.5.2.6. VALOR DO PRODUTO: Corresponderá ao valor do produto constante

da nota fiscal de aquisição.
15.5.2.7. BASE DE CÁCULO DO ICMS - Corresponderá a Base de Cálculo do ICMS

próprio aplicável à operação e destacada na nota fiscal de aquisição.
15.5.2.8. ALÍQ (%): Será a alíquota aplicada no cálculo do ICMS.
15.5.2.9. ICMS - Corresponderá ao valor do ICMS próprio devido na operação,

destacado na nota fiscal de aquisição.
15.5.2.10. BASE DE CÁCULO ST - Corresponderá a Base de Cálculo da

Substituição Tributária destacada na nota fiscal.
15.5.2.11. ALÍQ - Será a alíquota aplicada no cálculo do ICMS.
15.5.2.12. ICMS ST - Corresponderá ao valor do ICMS devido por substituição

tributária ST, destacado na nota fiscal.
15.6. QUADRO 3 - RESUMO DA RELAÇÃO DAS REMESSAS REALIZADAS NO

P E R Í O D O.
15.6.1. Definição: Destina-se a relacionar, sinteticamente, todas as remessas

(saídas) realizadas no período.
15.6.2. Preenchimento dos campos:
15.6.2.1. Ao Próprio Estado - Deverão ser informadas as quantidades totais

relativas às saídas internas. Estas saídas serão informadas separadamente por tipo de
operação: TRANSFERÊNCIAS; SAÍDAS PARA CONGÊNERES e OUTRAS SAÍDAS.

15.6.2.2. Ao Exterior - Deverão ser informadas as quantidades totais relativas às
saídas para o exterior.

15.6.2.3. A Unidade Federada 1,2.- Deverão ser informadas as quantidades
totais relativas às saídas interestaduais por unidade federada de destino. Estes volumes
serão iguais ao total dos Anexos XIV.

15.6.2.4. Total do Período - Neste campo deverá ser calculado o somatório dos
campos anteriores.

16. ANEXO XIV - RELATÓRIO DE SAÍDAS DE ETANOL HIDRATADO OU ANIDRO
16.1. São obrigados ao preenchimento do Anexo XIV os produtores de etanol e

os distribuidores de combustíveis que efetuarem saídas internas e interestaduais com o
etanol hidratado ou anidro.

16.2. O anexo será preenchido mensalmente, por unidade federada destinatária
e por produto.

16.3. O relatório deverá ser apresentado na unidade federada de localização do
contribuinte, em 2 (duas) vias, se operação interna, que serão protocoladas, sendo que,
uma das vias, depois de protocolada, destina-se ao arquivo do contribuinte como
comprovante de entrega. E em 3 (três) vias, se operação interestadual, que serão
protocoladas, sendo que, uma das vias, depois de protocolada, deverá ser remetida a
unidade federada de destino do produto. A outra via protocolada destina-se ao arquivo do
contribuinte como comprovante de entrega.

16.4. Deverão ser emitidos e protocolados relatórios separados para as
operações destinadas a cada uma das unidades federadas com as quais o contribuinte
manteve operações interestaduais.

OBS: O cabeçalho e os dados do emitente do relatório deverão ser preenchidos
conforme instruções gerais deste manual, salientando-se que neste relatório a inscrição
estadual deverá ser a do estado de origem do produto e a inscrição estadual - ST deverá
corresponder a inscrição como substituto no estado destinatário do produto. Na hipótese
do emitente não ser inscrito na unidade federada de destino, o campo inscrição estadual
- ST deverá ficar em branco.

16.5. QUADRO 1 - RELAÇÃO DAS OPERAÇÕES REALIZADAS NO PERÍODO
16.5.1. Definição: Destina-se a relacionar por destinatário e por unidade

federada de destino todas as saídas internas e interestaduais com o produto.
16.5.2. Preenchimento dos campos:
16.5.2.1. CNPJ, Inscrição Estadual, Razão Social, Endereço, UF - Dados cadastrais

válidos do remetente.
16.5.2.2. NOTA FISCAL - Devem ser preenchidos, em ordem crescente, o

número e data de constante na nota fiscal de saída.
16.5.2.3. CFOP - Código Fiscal da Operação de Saída.
16.5.2.4. FRETE - Deve ser preenchido com 1 se cláusula CIF (por conta do

remetente), e 2 se cláusula FOB (por conta do destinatário).
16.5.2.5. APLICAÇÃO - Deve ser preenchido 1 se for saída de etanol hidratado

ou anidro combustível e 2 se for de etanol hidratado ou anidro para outros fins.
16.5.2.6. QUANTIDADE - Quantidade de etanol hidratado ou anidro, constante

da nota fiscal de saída.
16.5.2.7. VALOR UNITÁRIO - Valor unitário do produto constante da nota fiscal

de saída.
16.5.2.8. VALOR DO PRODUTO - Corresponderá ao valor do produto constante

da nota fiscal de saída.

16.5.2.9. BASE DE CÁCULO DO ICMS - Corresponderá a Base de Cálculo do ICMS
próprio aplicável à operação e destacada na nota fiscal de saída.

16.5.2.10. ALÍQ. (%) - Será a alíquota aplicada no cálculo do ICMS.
16.5.2.11. ICMS - Corresponderá ao valor do ICMS próprio devido na operação,

destacado na nota fiscal de saída.
16.5.2.12. BASE DE CÁCULO ST - Corresponderá a Base de Cálculo da

Substituição Tributária, destacada na nota fiscal.
16.5.2.13. ALÍQ. (%) - Será a alíquota aplicada no cálculo do ICMS ST.
16.5.2.14. ICMS ST - Corresponderá ao valor do ICMS devido por substituição

tributária ST, destacada na nota fiscal.".
Art. 3º A entrega das informações previstas na cláusula vigésima terceira do

Convênio ICMS 110/07, para atendimento das disposições contidas no seu Capítulo VI -
DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS ÀS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM COMBUSTÍVEIS, nos
termos das alterações realizadas por este ato COTEPE/ICMS, será obrigatória a partir do
primeiro dia do segundo mês subsequente à disponibilização de versão do programa de
computador Sistema de Captação e Auditoria dos Anexos de Combustíveis - SCANC, de que
trata o § 2º da cláusula vigésima terceira do Convênio ICMS 110/07 com as rotinas de
processamento adequadas.

§ 1º A disponibilização da versão do programa será comunicada em nota a ser
divulgada no site: https://scanc.fazenda.mg.gov.br/scanc.

§ 2º Até o prazo previsto no caput, as obrigações deverão ser cumpridas pelos
contribuintes em conformidade com os modelos e correspondentes normas vigentes em 31
de março de 2021.

§ 3º Pelo prazo de seis meses contados da disponibilização da versão do
programa SCANC:

I - os distribuidores de GLP deverão elaborar e transmitir, concomitantemente,
os anexos nos modelos aprovados por este ato COTEPE/ICMS e os modelos vigentes em 31
de março de 2021;

II - as refinarias de petróleo ou suas bases, para efeitos do demonstrativo do
recolhimento do ICMS substituição tributária e do incidente sobre o GLGN:

a) deverão considerar os Anexos III e XI transmitidos pelos distribuidores de
GLP nos modelos vigentes em 31 de março de 2021.

b) poderão, na impossibilidade técnica do cumprimento do item 7.7 e do item
7.9.2 nos termos aprovados por este Ato COTEPE/ICMS, quanto ao GLGN, elaborar e
transmitir o Anexo XII - DEMONSTRATIVO DO RECOLHIMENTO DO ICMS INCIDENTE SOBRE
O GLGN, relativamente às inserções das informações extraídas dos Anexos XI, conforme
modelo vigente em 31 de março de 2021.

Art. 4º O Ato COTEPE ICMS 13/14 será consolidado em texto único, nos termos
vigentes em 31 de maio de 2021, com as modificações feitas por este ato e as
eventualmente realizadas até final de junho de 2021, e esta consolidação deverá ser
publicada no Diário Oficial da União até 30 de junho de 2021.

§ 1º A consolidação referida no caput desta cláusula deverá ser submetida à
apreciação da COTEPE/ICMS antes da publicação.

§ 2º A partir da publicação do Ato COTEPE/ICMS 13/14 consolidado, de que
trata o caput, as modificações do referido ato passarão a ser anotadas no seu texto
consolidado com as respectivas disponibilizações no sítio eletrônico do CO N FA Z .

Art. 5° Os itens a seguir enumerados do Manual de Instruções do Ato
COTEPE/ICMS 13/14 e o Ato COTEPE/ICMS 80/17, de 15 de dezembro de 2017, ficam
revogados:

I - do item 10. ANEXO IX - RELATÓRIO DA MOVIMENTAÇÃO DE GÁS LIQUEFEITO
DERIVADO DE GÁS NATURAL REALIZADA POR DISTRIBUIDORA:

a) o item 10.8.1.1;
b) os itens 10.8.1.2 a 10.8.1.2.5;
II - do item 11. ANEXO X - RELATÓRIO DAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM

GÁS LIQUEFEITO DERIVADO DE GÁS NATURAL REALIZADA POR DISTRIBUIDORA:
a) a observação do item 11.5.1;
b) o item 11.5.2.5;
III - o item 13. ANEXO XII - DEMONSTRATIVO DO RECOLHIMENTO DO ICMS

INCIDENTE SOBRE O GLGN.
Art. 6º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da

União, produzindo efeitos a partir de 1º de maio de 2021.
Carlos Henrique de Azevedo Oliveira, Presidente da COTEPE/ICMS, Adriano

Pereira Subirá da Receita Federal do Brasil, Adriano Chiari da Silva da Procuradoria Geral da
Fazenda Nacional - PGFN, Maria José do Carmo Maia do Estado do Acre, Marcelo da Rocha
Sampaio do Estado de Alagoas; Robledo Gregório Trindade do Estado do Amapá; Fe l i p e
Crespo Ferreira do Estado do Amazonas; Ely Dantas de Souza Cruz do Estado da Bahia;
Victor Hugo Cabral de Morais Junior do Estado do Ceará; Márcia Valéria Ayres Simi de
Camargo do Distrito Federal; Rômulo Eugênio de Siqueira Chaves do Estado do Espírito
Santo; Elder Souto Silva Pinto do Estado de Goiás; Luis Henrique Vigário Loureiro do Estado
do Maranhão; Patricia Bento Gonçalves Vilela do Estado do Mato Grosso; Miguel Antônio
Marcon do Estado do Mato Grosso do Sul, Fausto Santana da Silva do Estado de Minas
Gerais; Nilda Santos Baptista do Estado do Pará; Fernando Pires Marinho Júnior do Estado
da Paraíba, Mailson Brito da Costa do Estado do Paraná; Abílio Xavier de Almeida Neto do
Estado de Pernambuco; Gardênia Maria Braga de Carvalho do Estado do Piauí; Luiz Cézar
Moretzsohn Rocha do Estado do Rio de Janeiro; Luiz Augusto Dutra da Silva do Estado do
Rio Grande do Norte, Leonardo Gaffré Dias do Estado do Rio Grande do Sul; Roberto Carlos
Barbosa do Estado de Rondônia; Larissa Góes de Souza do Estado de Roraima, Ramon
Santos de Medeiros do Estado de Santa Catarina; Luis Fernando dos Santos Martinelli do
Estado de São Paulo; Rogério Luiz Santos Freitas do Estado de Sergipe; Marcus Augusto
Hein Rodrigues do Estado do Tocantins.

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA

ANEXO I

RELATÓRIO DA MOVIMENTAÇÃO DE COMBUSTÍVEL DERIVADO DE PETRÓLEO

.PERÍODO: CO M B U S T Í V E L : FLS. /

.

. DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO

.

. TRR DISTRIBUIDORA IMPORTADOR OUTROS

.

.CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL

.

.RAZÃO SOCIAL

.

.E N D E R EÇO UF

.

. QUADRO 1 - APURAÇÃO DA MÉDIA PONDERADA DO VALOR DA BASE DE CÁLCULO

. H I S T Ó R I CO QTDE. DE COMBUSTÍVEL QTDE. DE GAS. A OU DIESEL VL. UNIT. MÉDIO BASE DE CÁLCULO DA ST

. ESTOQUE INICIAL

. (+) RECEBIMENTOS (ENTRADAS)

. (+) CORREÇÃO VOLUMÉTRICA (FCV)

. (=) TOTAL DISPONÍVEL NO PERÍODO MÉDIA

. PONDERADA UNITÁRIA DA BC-ST

. (+) RECEBIMENTOS (DEVOLUÇÕES)

. (=) DISPONÍVEL + DEVOLUÇÕES
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. (-) REMESSAS (SAÍDAS)

. (-) REMESSAS (DEVOLUÇÕES)

. (=) TOTAL DAS SAÍDAS

. (-) PERDAS

. (+) GANHOS

. (=) ESTOQUE FINAL

. QUADRO 2 - APURAÇÃO DA PROPORCIONALIDADE POR FORNECEDER

. CNPJ ESTOQUE INICIAL R EC E B I M E N T O S TOTAL DISPONÍVEL P O R Ç ÃO ESTOQUE FINAL

.

.

.

.

.

. SOMA 100%

. Declaro, na forma e sob as penas da lei, que as informações contidas neste relatório são a expressão da verdade e que as mesmas foram
extraídas dos livros e documentos fiscais do contribuinte emitente.

IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO

. NOME

. CPF-MF

. LOCAL E DATA CÉDULA DE
I D E N T I DA D E

UF

. ASSINATURA DO RESPONSÁVEL CARGO

. T E L E FO N ES

. VISTO DA FISCALIZAÇÃO

.

. PERÍODO: CO M B U S T Í V E L : FLS. /

.

. DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO

. TRR DISTRIBUIDORA IMPORTADOR OUTROS

.

.CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL

.

.RAZÃO SOCIAL

.

.E N D E R EÇO UF

.

. QUADRO 3 - RELAÇÃO DOS RECEBIMENTOS NO PERÍODO (ENTRADAS)

. CNPJ I N S C R I Ç ÃO
ES T A D U A L

I N S C R I Ç ÃO
ESTADUAL - ST

. RAZÃO SOCIAL

. E N D E R EÇO UF

.

. NOTA FISCAL C FO P Q U A N T I DA D E
DE
CO M B U S T Í V E L

Q U A N T I DA D E
GAS. A OU DIESEL

BASE DE
CÁLCULO DA ST

A L Í Q U OT A ICMS

. NÚMERO DAT A

.

.

. TOTAL DO REMETENTE

. CNPJ I N S C R I Ç ÃO
ES T A D U A L

I N S C R I Ç ÃO
ESTADUAL - ST

. RAZÃO SOCIAL

.

. E N D E R EÇO UF

.

. NOTA FISCAL C FO P QUANTIDADE DE
CO M B U S T Í V E L

QUANTIDADE GAS. A OU
D I ES E L

BASE DE CÁLCULO DA ST A L Í Q U OT A ICMS

. NÚMERO DAT A

.

.

. TOTAL DO REMETENTE

. TOTAL DO PERÍODO

. QUADRO 4 - RELAÇÃO DAS REMESSAS REALIZADAS NO PERÍODO (SAÍDAS)

. OPERAÇÕES DESTINADAS QUANTIDADE DE COMBUSTÍVEL QUANTIDADE GAS. A OU DIESEL

. AO PRÓPRIO ESTADO

. TRANSFERÊNCIAS

. SAÍDAS PARA CONGÊNERES

. OUTRAS SAÍDAS

. AO EXTERIOR

. A UNIDADE FEDERADA 1

. A UNIDADE FEDERADA 2

. TOTAL DO PERÍODO

ANEXO II
RELATÓRIO DAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS REALIZADAS COM COMBUSTÍVEL DERIVADO DE PETRÓLEO

. PERÍODO: UF DESTINATÁRIA DO PRODUTO: CO M B U S T Í V E L : FLS. /

.

.1. DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO

.

. TRR DISTRIBUIDORA IMPORTADOR OUTROS

.

. CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL INSCRIÇÃO ESTADUAL - ST

.

. RAZÃO SOCIAL

.

.E N D E R EÇO UF

.
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